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Oincômodo de ter a soli-
citação de uma corrida
cancelada faz parte da
rotina dos usuários de

transporte por aplicativo. Geral-
mente, o consumidor não sabe
o motivo que levou o motorista
a não aceitar a viagem. Diversas
razões podem explicar essa de-
cisão. Mas o que acontece
quando a solicitação é cancela-
da porque o condutor se recusa
a transportar um deficiente vi-
sual por ele estar acompanhado
de seu cão-guia?
Ricardo Rubenich, de 27 anos,

passou pela situação. O servidor
público conta que estava na saída
de um shopping falando ao tele-
fone comomotorista daUber pa-
ra que ele pudesse ser localizado
quando foi informado que a via-
gem não aconteceria. O motivo
era porque o prestador de serviço
não aceitou transportar o cão-
guia. “Eu disse para ele que ela era
treinada, mas ele não ligou. Até
avisei que era obrigatório, por lei,
mas o motorista afirmou que o
carro era dele e que não ia levar.
Ameacei denunciá-lo para a Uber
e ele não se importou”, relata. Se-
gundo o funcionário público, o
mesmo problema aconteceu com
ele cerca de 15 vezes.
“No ponto de vista do consu-

midor, a Uber está errada. No ca-
so, o seu motorista conduziu de
maneira equivocada porque ele
deveria levar o passageiro inde-
pendentemente do porte do
cão”, afirma o advogado especia-
lista em direito do consumidor
Felipe Borba, de 34 anos. Em si-
tuações como essa, a juíza Marí-
lia Sampaio, 54, aconselha que o
cidadão entre em contato com
órgãos de proteção ao consumi-
dor antes de procurar a Justiça.

“A primeira coisa a se fazer é ir ao
Procon. Ele vai intimar a empre-
sa a prestar esclarecimentos, fará
uma avaliação e dará direito de
resposta. Conforme a legislação,
o órgão aplicará a penalidade
necessária. Mas, se o consumi-
dor não concorda com a decisão
do Procon, pode ir direto à Justi-
ça. A gente deve estimular ao
máximo esse meio de concilia-
ção, de solução de conflitos, mas
a escolha deve ser sempre do
consumidor”, alega.
Assim como orienta a espe-

cialista, Ricardo fez uma recla-
mação no próprio aplicativo da
Uber, mas alega que a empresa
sempre dá uma resposta gené-
rica, em vez de conscientizar os
motoristas sobre o problema. O
servidor público chegou tam-
bém a ganhar ação civil ajuiza-
da contra a empresa por danos
morais, mas considerou que o
valor da decisão não faria muita
diferença na questão de resol-

ver o problema. “Eu ganhei,
mas o valor dado pela Justiça
era muito baixo, portanto, para
mim não resolve e não resolve
para a Uber porque ela conti-
nua fazendo vista grossa, per-
mitindo que isso aconteça”,
alerta o deficiente visual.
Após saber que um caso se-

melhante ao seu ocorreu em
Santa Catarina e, na ocasião, o
Instituto de Defesa do Consumi-
dor foi acionado, Ricardo decidiu
procurar o Procon-DF em busca

de uma solução. O órgão, depois
de tramitar o processo, decidiu
pela aplicação de multa no valor
de R$ 26 mil à empresa. “No caso
em questão, o motorista da em-
presa se recusou a transportar o
passageiro, o que é uma falha
grave na prestação do serviço e
uma violação à lei. Proibir esse
acesso da pessoa com deficiên-
cia, alémde descumprir o Código
do Consumidor, se caracteriza
como uma afronta às garantias
de inclusão social”, disse o dire-

tor-geral do Procon-DF, Marcelo
Nascimento, sobre a decisão.
Para Ricardo, a penalização

do órgão acaba tendo mais im-
pacto, mesmo que o valor da in-
denização seja considerado sim-
bólico pelo servidor. “Eu ainda
entendo que é um valor baixo
porque a Uber é uma empresa
gigantesca. Provavelmente, para
ela, vale mais a pena continuar
pagando esse tipo de multa do
que orientar os motoristas e efe-
tivamente desligar aqueles que
descumprem a lei”, analisa.
O especialista Felipe Borba ex-

plica que a multa é uma maneira
de avisar à empresa que ela errou
e que precisa se corrigir, tendo
uma função educativa. “É uma
multa administrativa, e esse valor
não vai para o bolso do consumi-
dor que denunciou. O Procon
multa de umamaneira educativa
e essa multa vai para o próprio
Estado”, diz Felipe. O especialista
ainda informa que, por ser uma
questão educativa, a empresa de-
ve, a partir do momento que foi
notificada, mudar a postura e
orientar seusmotoristas para que
situações como a que Ricardo
passou não se repitam.

Oque diz a Uber
Em nota ao Correio, a Uber

respondeu que lamenta a situa-
ção e que a empresa tem como
política que osmotoristas parcei-
ros cumpram a lei e acomodem
cães-guia. “A Uber defende o res-
peito à diversidade e reafirma o
seu compromisso de promover
respeito, igualdade e inclusão pa-
ra todas as pessoas que utilizam
o nosso app”, afirma. Ainda se-
gundo a empresa, os motoristas
parceiros devem cumprir todas
as leis federais, estaduais e muni-
cipais que regem o transporte de
passageiros comdeficiência.

“A violação, por um motorista
parceiro, de leis que regulam o
transporte depassageiros comde-
ficiência, inclusive quanto ao uso
de animais de serviço, constitui
um descumprimento dos Termos
de Uso da Plataforma acordado
entre as partes”, explica. Dessa
forma, a Uber alega que qualquer
denúncia de discriminação resul-
tará na desativação temporária da
conta, enquanto a empresa anali-
sa o incidente, e que denúncias
confirmadas de discriminação re-
lativas à violação de lei relaciona-
da ao transporte de passageiros
com deficiência poderão resultar
na perda permanente do direito
de acesso àplataforma.

Serviço público
A juíza Marília Sampaio acen-

tua que o Código de Defesa do
Consumidor (CDC) não trata es-
pecificamente de cães-guia, no
entanto, tem como principal ob-
jetivo proteger o consumidor e fa-
vorecer usuários de serviço públi-
co. Mesmo que o carro por apli-
cativo seja ummeio de transporte
privado, ele oferece um serviço
que equivale ao espaço público.
“Privado mesmo seria eu no meu
carro. Se eu estou no meu carro,
eu posso dizer que o cachorro
não vai entrar, porque não estou
oferecendo nenhum tipo de ser-
viço, então não sou obrigada.
Agora, namedida em que o parti-
cular está prestando um serviço
público, seja a que título for, é
obrigado a respeitar a legislação
que assegura a entrada do cão-
guia em qualquer espaço público
ou privado”, aponta. Portanto, se
o espaço privado oferece serviço
público, precisa estar atento ao
que a lei diz.
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Especialistas em direito do consumidor explicam como proceder caso o
motorista por aplicativo recuse viagens de deficientes visuais
acompanhados do animal

»Breve relato dos fatos
» Nome completo, CPF, telefone e endereço

» E-mail: consumidor.df@dabr.com.br
»No caso de e-mail, favor não esquecer de colocar

tambémo número do telefone

»Razão social, endereço e telefone para contato
da empresa ou prestador de serviços denunciados

»Enviar para: SIG, Quadra 2, nº 340 CEP 70.610-901
Fax: (61) 3214-1112
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Telefones úteis

MAUATENDIMENTO

BANCO SANTANDER
» ADELTO RODRIGUES GONÇALVES
AMPARO (SP)

O leitorAdeltoGonçalves, deAmparo (SP), relata seudesconfortonumaagência
doBancoSantander.“Depois de encontrar os caixas eletrônicos emmau
funcionamento, tentei fazer umdepósito emdinheironocaixa físico,mas fui
impedidode entrar na agênciapela gerente-geral, soba alegaçãodequeo sistemado
bancoestava foradoar. Segundoela, se euquisesse entrar, teria de enfrentar a longa
fila que já estava formadaà frentedaquelaunidade.Vários clientes estavam
reclamandoque fizeramdepósitonumdos caixas eletrônicos,masquenãohaviam
recebidoo comprovante impresso.Dentrodaquela agência, praticamentenão se vê
funcionários, comexceçãodos seguranças. É comumconstatar-sena frentedaquela
unidadeuma fila considerável de clientes. Sãopessoasque ficamexpostas ao sol e à
chuva. Entre elas, às vezes, hápessoasde idade avançadaoucomalgumadeficiência
física.Oque se constata éque aquela agênciabancária promovea aglomeraçãode
pessoasnaparte de foradoestabelecimento, oquepode favorecer apropagaçãoda
pandemiada covid-19. Por isso, seria recomendável que aVigilância Sanitária
tambémpassassepelo local para constatar se esses clientes vêmobedecendoà
orientaçãodemanter umadistância de 1,5metrode cadapessoa”, conta.

Resposta da empresa
Até o fechamento desta edição, o Banco Santander nãohavia respondido aoCorreio. A nota será republicada emcaso de resposta.

CONTRATOCANCELADO

ACADEMIA SMART FIT
» ROGÉRIO BERTOLDO GUERREIRO
SAMAMBAIA SUL

Omorador de Samambaia Sul Rogério
Bertoldo conta à colunaGrita do Consumidor
que teve umproblemade cancelamento de
contrato comaacademia SmartFit.
“Recentemente, pedi à Smart Fit a suspensão
temporária damatrícula. Segundo a
atendente, a suspensão sópoderia ser feita se
eu apresentasse atestadomédico. A
academia sempre apresentavamuitas
desculpas para efetivar o cancelamento
temporário. Então, pedi o encerramento do
contrato, o que foi feito em20demarço.No
entanto, fui informadoque teria de pagar a
mensalidade domês de abril,mesmonão
utilizandoo espaço.Nãoobtive a justificativa
pela qual teria de pagar”, alega.

Resposta da empresa
Até o fechamento desta edição, a Smart Fit

nãohavia respondido aoCorreio. A nota será
republicada emcasode resposta.

As denúncias ao Instituto de Defesa do Consumidor (Procon) podem ser realizadas
via e-mail (nuapdoc@procon.df.gov.br), pelo telefone 151 ou presencialmente,
sendo, neste último caso, necessário fazer um agendamento prévio do atendimento
pelo endereço eletrônico agenda.df.gov.br. Caso o consumidor opte pela ligação
telefônica, os horários de serviço são das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto
feriados. Mais informações estão disponibilizadas no site www.procon.df.gov.br.

Comodenunciar

Lei do cão-guia

A Lei n. 11.126/2005 assegura ao
deficiente visual, acompanhado de
seu cão-guia, a entrada e a
permanência do animal em
qualquer ambiente. Assim como a
norma, o Estatuto da Pessoa com
Deficiência (nº. 13.146/2015), em
seu artigo 117, garante que a
pessoa com deficiência visual,
acompanhada de cão-guia,
tem o direito de ingressar e de se
manter com o animal em todos os
meios de transporte e em
estabelecimentos abertos ao
público, de uso público e privado e
de uso coletivo.


